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Dispõe sobre a construça

Parelheiros-Itanhaém.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

SÃO PAULO decreta:

Art. 1o — Fica o Poder Executivo autorizado

a abrir processo licitatório público para
construção e exploração; pela iniciativa

privada, da rodovia Parelheiros-Itanhaem.

Art. 2o — A licitação a que se refere

o artigo anterior reger-se-a pela Lei

no 7835, de 1992.

Art. 3o -— Esta lei entrara em vigor
na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A permanente ligação entre o Planalto

e o Litoral Paulista é necessidade imperiosa e que hoje

esta saturada, em que pese a existência do complexo Anchieta-

Imigrantes.

(6) município de São Paulo tem cerca de

um terço da sua superfície na Zona Sul de Parelheiros,

area inexplorada, que com a citada rodovia viria a se dinami-
zar sob todos os aspectos.

A iniciativa privada tem nessa concessão

uma feliz oportunidade de demonstrar alem de sua capacidade

técnica, a contribuição inestimável ao Poder Público e
a Sociedade nessa obra de grande envergadura e de necessidade

vital para o Estado.
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ÊÍ|I DOEST.DES.PAULO—330—LEX
JEverificaradocumentaçãoindicadanoartigoanterior;E—analisarasolicitação,observandoasnormasestabelecidaspelaPasta.Art.4oASecretariadaEducaçãosubvencionaráaInstituiçãoparaopa-gamentodeProfessorescontratadospelaentidadeconveniada,exclusivamenteparaaprestaçãodeserviçosdocentes,deacordocomasdisponibilidadesorçamentá-riasefinanceiras.

81oAsubvençãodequetratao“caput”desteartigoserátransferidain-tegralmentepelaSecretariadaEducaçãonomêsdemarçodecadaexercícioeenquantoduraroconvênio.$2oOsrecursosfinanceirostransferidosnãosofrerãoreajusteduranteoexercício.$3oOsrecursosfinanceirostransferidosdeverãoseraplicadosnomerca-dodecapitaisparaasuadevidaatualizaçãomonetária,noBANESPA—BancodoEstadodeSãoPauloS/A,ounaNossaCaixa/NossoBancoS/A.$4oOsrecursosfinanceirostransferidoseoresultadodaaplicaçãonomercadodecapitaisreajustarão,duranteoexercício,ossaláriosdosprofessorescontratadospelaInstituição.Art.5oASecretariadeEducaçãotomarácomobaseparacálculodosre-cursosfinanceirosaseremrepassadosovalordovencimentoinicialdocargodeProfessor1oudoProfessorIII,daredeestadualdeensino,obedecidasasres-
pectivasqualificaçõesprofissionais.Art.6oOsencargossociaisdecorrentesdacontrataçãodedocentesserãoderesponsabilidadedaInstituição.Art.7oNocasodeinterrupçãodoprocessoeducacionaloferecidopelaInstituição,caberáaosconvenentesadotarmedidasqueasseguremacontinuida-dedeatendimentoaosalunos.

Art.8oAcomprovaçãodaaplicaçãodosrecursosfinanceirostransferidosàsInstituiçõesobedeceráasInstruçõesNormativasdoTribunaldeContasdoEs-
tad

o..Art.9oNoprazode30(trinta)dias,acontardadatadepublicaçãodesteDecreto,aSecretariadaEducaçãobaixaránormascomplementaresparaasuaexecução.Art.10EsteDecretoentraráemvigornadatadesuarevogadooDecreton.18.997,de28dejaneirode1982. lcação,ficando
(1)Leg.Est.,1982,pág.45.

LEX—3381—LEG.DOEST.DES.PAULOCOORDENAÇÃODAADMINISTRAÇÃOTRIBUTÁRIAAlteramodelodeGuiadeRecolhimento—TSTedánovaredaçãoaosdisposilivosdaPortariaCATn.339,de13deabrilde1992OCoordenadordaAdministraçãoTributáriaexpedeaseguinteportaria:Art.1oFicaaprovadoomodeloanexodeGuiadeRecolhimentoparao“b)valorcorrespondenteàconversãodaquantidadedeUFESPs

(constantenoversodaguia)doserviçoaserutilizadomultiplicadopelaUFESPdoprimeirodiadomêsdepagamento.”
imediatamenteanterior.

DisposiçãoTransitóriapoderáserutilizadoatéqueseesgoteoestoque.(1)Leg.Est.,1992,pág.249;(2)1991,pág.1.359.



CAPÍTULOI

cia.ca;

LEX—333—LEG.DOEST.DES.PAULO
HI—quandonãoacudireminteressadosàlicitaçãoeestanãopuderserrepetidasemprejuízoparaaAdministração,mantidasnestecasoascondições81oAconcorrênciaseráinexigívelquandocomprovadamenteinexistirqual-querpossibilidadedecompetição.
$2oNashipótesesprevistasnosincisos1eIIdesteartigo,adelegaçãodeveráserfeitapormeiodepermissãodeserviçopúblico.Art.5oOeditaldelicitaçãodeverápreverqueojulgamentosejafeitoem

funçãodopreçopropostopeloconcorrente,salvoquandorelevantesrazõesdeinteressepúblico,devidamentejustificadas,recomendemautilizaçãodeoutrocritérioobjetivo,dentreosdemaiscritériosfixadosnoartigo42daLein.6.5440,Art.6oOPoderConcedentecolocaráàdisposiçãodoslicitantesosestu-dos,dequedispuser,sobreaviabilidadedoserviçooudaobraobjetodaconces-são.

CAPÍTULOII

DoContratodeConcessãodeServiçoArt.7oAconcessãodeserviçopúblicoseráformalizadamediantecontra-to,aoqualseaplicarãoasnormasdalegislaçãosobrelicitaçõesecontratoseasdemaisregraspertinentesdestaLei.Art.8oSãocláusulasessenciaisnocontratoasrelativasa:II—modo,formaecondiçõesdaprestaçãodoserviço,comaindicação,quandoforocaso,depadrõesdequalidadeedemetaseprazosparaseuaper-feiçoamento;HI—obrigaçãodeexecuçãodasobrasnecessáriasàprestaçãodeserviço,comfixaçãodosrespectivosprazosdeinícioeconclusãoecomespecificação,quandoforocaso,daformaecondiçõesdeseupagamentopeloPoderConceden-te;IV—direitosedeveresdosusuáriosecondiçõesparaqueestesobtenhamepossamutilizaroserviço;

V—critériosvafixaçãoealteraçãodatarifa,comprevisãodaperiodi-cidadeedosparâmerosdecálculodosreajustamentos,bemcomoespecificaçãodeoutrasfontesacessóriasdereceita.quandoforocaso;(DLeg.Est.,1989,págs.1.290e1.412.



!EST.DES.PAULO—334—LEX
|—mecanismosecritériosparaoressarcimentodoconcessionárioemeduçãoouestabilizaçãodatarifapormotivodeinteressepúblicorele-VII—valordosrecursosaseremaplicadosesuasfontesdeorigem;VHI—constituiçãodeprovisõesparaeventuaisdepreciações;XI—hipótesesemqueserácabívelareversãodosbensaplicadosnoser-

viço;
XII—formadefiscalizaçãodoserviço;

XHI—obrigatoriedade,formaeprazodeprestaçãodecontaspeloconces-sionário;XIV—exigênciadapublicaçãodedemonstraçõesfinanceirasperiódicas,naformaestabelecidapeloPoderPúblico,edasplanilhasdecálculodocustodo
serviço;XV—responsabilidadedaspartes,penalidadesaquesesujeitaoconces-sionárioeindicaçãodasautoridadescompetentesparaaplicá-las;

XVI—penalidadesaplicáveisaosusuáriospelonãocumprimentodeobri-gaçõeslegaisouregulamentarespertinentesàutilizaçãodoserviço;XVII—indenizaçõesdevidasecritériosparaoseucálculo,quandoforocaso;XVIII—critériosparafixaçãodevaloresprovisóriosparaindenização,noscasosdeencampaçãoouresgate;
XIX—eventualoutorgadepoderesaoconcessionárioparapromoverasdesapropriaçõesouconstituirasservidõesadministrativasnecessáriasàexecu-çãodoserviçoconcedido,comdefiniçãoexpressadesuaresponsabilidadepelasindenizaçõescabíveis;
XX—possibilidadedeprorrogaçãodoprazodaconcessão,desdequepre-vistanoeditaldelicitação;XXI—forocompetenteemodoamigávelparasoluçãodasdivergênciascontratuais;XXIH—outrascláusulaspeculiaresaoobjetodaconcessão. LEX—335—LEG.DOEST.DES.PAULO

Art.9oIncumbeaoconcessionárioaexecuçãodiretaepessoaldoserviçoconcedido,cabendo-lheresponder,independentementededoloouculpa,porto-dososprejuízoscausadosaoPoderPúblico,aosusuárioseaterceirossemqueafiscalizaçãoexercidapeloórgãocompetenteexcluaouatenueessaresponsabi-lidade.81oÉvedadaasubconcessãototalouparcialdoserviçosalvoquandofeitaporentidadedaAdministraçãoDescentralizada,observadoodispostonosartigos3o,4o,5oe6odestaLeiesuaprevisãoficarjustificadajánoeditaldelicitaçãoeno
contrato

.$2oSemprejuízodaresponsabilidadeaqueserefereesteartigo,oconces-sionáriopoderácontratarterceirosparaodesenvolvimentodeatividadesacessóri-asoucomplementares,desdequeissonãoimpliquetransferênciadaprestaçãodoserviçopúblicoconcedido,oneraçãodeseucustooudetrimentodesuaqualidade.$3oAscontrataçõesfeitaspeloconcessionário,nostermosdodispostonoparágrafoanterior,serãoregidaspelodireitoprivado,nãoseestabelecendone-nhumarelaçãojurídicaentreosterceiroscontratadoseoPoderConcedente.Art.10.Oprazodocontratodeconcessão,fixadonoeditaldelicitação,deveráatender,emcadacaso,aointeressepúblicoeàsnecessidadesditadaspelovalordo
investimento

.Parágrafoúnico.Seráadmitidaaprorrogaçãodocontratodeconcessão,desdequeprevistanoedital,tendoemvistasempreasexigênciasdecontinuidadenaprestaçãodoserviço.
CAPÍTU

LO
III

DaRemuneraçãodoConcessionárioedaPolíticaTarifáriaArt.11.Atarifa,cobradadiretamentedosusuários,éocomponentedaremuneraçãodevidaaoconcessionário,devendoserfixadasegundocritériosquepropiciemharmoniaentreaexigênciadeprestaçãoedemanutençãodeserviçoadequadoeajustaremuneraçãodaempresaconcessionária.Parágrafoúnico.OPoderConcedentepoderáestabelecerainda,emfavordoconcessionário,deacordocomaspeculiaridadesdoserviço,outrasfontesaces-sóriasdereceita,naformaprevistanoedital,asquaisdeverãoserconsideradasdemodoaasseguraramodicidadedatarifa.Art.12.Atarifaseráatualizadasegundocritérioseprazosfixadosnoedit
al,

“1

Parágrafoúnico.Eventuaisdistorçõesdecorrentesdaatualizaçãodequetrataesteartigoserãocorrigidas,emcas"pcionais,medianterevisãodatarifa,levando-seemcontaavariaçãodocustodoserviçoeareceitaoriundadefontes



BécretariadeEstadoaquesevinculaoserviço,pormeiodeseusórgãosserviçodelegado.
dente.

Art.14.ÉlícitoaoPoderConcedente,pormotivodeinteressepúblicore-
prestação;

V—estimularaeficiênciadoserviçoeamodicidadedastarifas;VI—zelarpelaboaqualidadedoserviço,recebereapqueixaserecla-
VII—estimularacompetitividadeealivreconcorrência,quandopertinen- LEX—837—LEG.DOEST.DES.PAULO

IX—declarardeutilidadepúblicaosbensnecessáriosàexecuçãodoset-viçoouobrapública,promovendoasdesapropriações,diretamenteoumediariteoutorgadepoderesaoconcessionário,casoemqueserádestearesponsabilidadepelasindenizaçõescabíveis;X—intervirnaprestaçãodoserviço,retomá-loeextinguiraconcessão,noscasosenascondiçõesprevistosemleienocontrato;XI—aplicaraspenalidadeslegaisecontratuais.CAPÍTULOV
DosDireitoseDeveresdoConcessionário

Art.16.Incumbeaoconcessionário:
I—prestarserviçoadequadoatodososusuários;IH—cumprirefazercumprirasdisposiçõesregulamentaresdoserviçoeascláusulascontratuais;HI—cobrarastarifas,conformefixadaspeloPoderConcedente;IV—zelarpelaintegridadedosbensvinculadosàprestaçãodoserviço:V—usarodomíniopúbliconecessárioàexecuçãodoserviço,observandoasuaafetaçãoealegislaçãopertinente;VI—manteremdiaoinventárioeoregistrodosbensvinculadosàcon-cessão;VII—promoverasdesapropriações,naformaautorizadapeloPoderCon-

cedente;VII—manterregularmenteescrituradososseuslivroseregistroscontá-beiseorganizadososarquivos,documentoseanotações,deformaapossibilitarainspeção,aqualquermomento,pelosencarregadosdafiscalização;IX—frangroacessodosencarregadosdafiscalização,emqualquerépoca,aoslocais,'.as,instalaçõeseequipamentoscompreendidosnaconcessão;X—prestaraoPoderPúblico“nsdagestãodoserviço.



LEG.DOEST.DES.PAULO—338—LEX
Parágrafoúnico.Entende-seporatualidadedoserviçoousodemétodos,

dsjeequipamentosquecorrespondamapadrõesdemodernidadeeavan-
sido,bemcomoasuaampliação,namedidadasnecessidadesdosusu-CAPÍTULOVI

DosDircitoseDeveresdosUsuários
Art.18.Sãodireitosedeveresdosusuários:

I—receberserviçoadequado;Il—receberdoPoderPúblicoedoconcessionárioinformaçõesadequadaseclaras,.solicitadasparaadefesadeinteressesindividuaisoucoletivos;
HI—levaraoconhecimentodoPoderPúblicoedoconcessionárioasirre-

gularidadesdequetenhamconhecimento,referentesaoserviçoprestado;IV—denunciaràsautoridadescompetentesosatosilícitospraticadospeloconcessionário,naprestaçãodoserviçopúblico;V—cumprirasobrigaçõeslegaisouregulamentarespertinentesàutiliza-
çãodoserviço.

CAPÍTU
LO

VII
DaExtinçãodaConcessão

Art.19.Extingue-seaconcessãopor:L—términodoprazo;IH—anulação;HI—caducidade;IV—rescisãoamigáveloujudicialV—encampaçãoouresgate;VI—falênciaouextinçãodaempresaconcessionáriaefmentoouin-
capacidadedotitular,nocasodeempresaindividual.Art.20.Extintaaconcessão,porqualquermotivo,retornamaoPoder
Concedenteosdireitoseprivilégiosdelegados,comreversãodosbensvinculados LEX339LEGDOEST,DES,PAULO

$1oNahipóteseprevistanesteartigo,oPoderConcedenteassumiráime-
diatamenteoserviçoepoderáocupareutilizaroslocais,instalações,equipa-

mentos,materiaiserecursoshumanosvinculadosàsuaprestação.
82oOPoderConcedenteprocederánoslevantamentos,avaliaçõeseliqui-
daçõesnecessários,noprazode90(noventa)diascontadosdaassunçãodoser-

viço,salvonahipótesedetérminodoprazocontratual,quandoessasprovidên-
ciasdeverãoseradotadascomantecedência.

$3oAreversão,aotérminodoprazocontratual,seráfeitasemindeniza-
ção,salvoquandoocorrerahipótesedeimplementaçãodocapitalaindanão

amortizado,deduzidaadepreciaçãodosbens,provenientedeseudesgasteoude
sua

obsolescên
cia.Art.21.Ainexecuçãototalouparcialoucontratoacarretaráaaplicação

dassançõescontratuaisouadeclaraçãodecaducidade,comrescisãounilateral
do

contrat
o.Art.22.Acaducidadepoderáserdeclarada,medianteprocedimentosumá-

rioqueassegureaoconcessionárioodireitodedefesa,nosseguintescasos:
I—inadequaçãooudeficiênciadaprestaçãodoserviço;
IL—perdaoucomprometimentodascondiçõeseconômicas,financeiras,
técnicasouoperacionaisnecessáriasnodesenvolvimentodocontrato;
HI—descumprimentodeobrigaçõeslegais,regulamentaresoucontratuais;
IV—paralisaçãodoserviço,semJustacausa;
V—inadimplementodeobrigaçõesfinanceirasgarantidasnaformados
artigos29,30e31destaLei.

Art.23.Declaradaacaducidade,caberáaoPoderConcedente:
I—assumiraexecuçãodoobjetodocontrato,nolocalenoestadoemque

seencontrar;IX—ocupareutilizaroslocais,instalações,equipamentos,materiaise
recursoshumanosempregadosnaexecuçãodoserviço,necessáriosàsuaconti-
nuidade;HI—reteree.ecutaragarantiacontratual,pararessarcimentodospre-

juízossofridospelePoderPúblico;
IV—promover,nocasodoincisoVdoartigo22,atendidasasprescrições
legais,atransferênciadaexecenes-cenneessionáriaanaacenma

na



LEG.DOEST.DES.PAULO—340—LEX
—aplicarpenalidades.1oNahipóteseprevistanesteartigo,oconcessionáriosomentefarájusIBhizaçãocorrespondenteaosbensquereverteremaoPoderConcedenteebJornãotenhasidoalcançadopordepreciaçãoouamortizaçãodoativo,des-Hoovalordosdanoscausadose,quandoconvier,dasobrigaçõesfinanceirasdatisf
eitas.

querespéciederesponsabilidadeemrelaçãoaosencargos,ônus,obrigaçõesecompromissoscomterceirosouempregadosdoconcessionário.Art.24.Encampaçãoouresgateéarescisãounilateraldocontrato,comaimediataretomadadoserviçopeloPoderConcedente,antesdotérminodoprazodaconcessão,pormotivosdeinteressepúblicoouconveniênciaadministrativa,
devidamentejustificados.

suaefetivaçãodeveserseguidadejustaindenização,sendoobrigatóriaaante-cipaçãodevaloresprovisórios,nostermosestabelecidosnocontrato.vel,seráobrigatoriamenteprecedidodejustificaçãoquedemonstreointeressepúblicododistrato,devendoorespectivoinstrumentoconterregrasclarasepormenorizadassobreacomposiçãopatrimonialdecorrentedoajuste. LEX4]LEGDOESTDES.PAULO
Art.28.Declaradaaintervenção,oPoderConcedentedeverá,noprazode

quinzedias,instaurarprocedimentoadministrativoparacomprovarascausas
determinantesdamedidaeapurarresponsabilidades,asseguradodireitodeampla

defe
sa.$1oSeficarcomprovadoqueaintervençãonãoobservouospressupostos

legaiseregulamentaresouosprincípiosdaAdministraçãoPública,serádeclara-
daasuainvalidade,devendooserviçoserimediatamentedevolvidoaoconcessi-

onário,semprejuízodeseudireitoaindenização.$2oOprocedimentoadministrativoaqueserefereo“caput”desteartigo
deveráserconcluídonoprazodeaté90(noventa)dias,sobpenadeconsiderar-

seinválidaaintervenção,aplicando-seodispostonoparágrafoanterior.CAPÍTU
LO

IX
DasGarantiasdeFinanciamentoedeDesempenho

Art.29.Oconcessionáriopoderáoferecer,medianteanuênciadoPoder
Concedente,oscréditoseasreceitasaquefizerJusemrazãodocontratode
concessão,comogarantiadefinanciamentoobtidoparainvestimentonosserviços

correspondentes.Art.30.Poderãoserestabelecidasoutrasgarantiasnoscontratosdefinan-
ciamento,medianteanuênciadoPoderConcedente,desdequenãohajaprejuízo

àprestaçãodoserviçoequeamedidaatendaàleieaosprincípiosconstitucio-
naisdaAdministraçãoPública.Art.31.Oeditaldelicitaçãopoderápreverainstituiçãodefundofinan-
ceirooudeseguro-garantiadeobrigaçãocontratual,objetivandoasseguraraple-
naexecuçãodocontratopelaspartes.CAPÍT

ULO
X

DaConcessãodeObraPública
Art.32.OdispostonestaLeiaplica-seàconcessãodeobrapública,aten-

didassuaspeculiaridadeseobservadososseguintespreceitos:
I—oPoderConcedentepoderá,aseucritério,conformeficarexpressa-
menteprevistonocontratodeconcessão,autorizaroconcessionárioacontratar

terceirosparaaexecuçãoparcialdostrabalhosdeconstrução,reforma,amplia-
çãoouconservaçãodaobraconcedida,bemcomoexigir-lhegarantiadedesempe-
nhotendoemvistaofielcumprimentodasobrigaçõesassumidas;

H—alémawtarifa,oconcessionáriodeobrapúblicapoderáserremune-
rado,nostermosprevistosnoeditalenocontrato,dentreoutrasfontes,pela
rendaprovenientedecontribuiçãoc'horiainstituídapeloPoderPúblico,pela
rendaderivadadaexploração,direto-»indireta,deáreasdeserviço,lazerou



LEG.DOEST.DES.PAULO—342—LEX
repoyso,nafaixadedomíniodaobrapúblicaouemzonaintegradaaopatrimô-niopúblicopordesapropriaçãoextensivaouqualqueroutraforma,bemcomopelareceiládecorrentedeprojetosassociados;Parágrafoúnico.Ovaloreaformadepagamentodacontribuiçãodeme-lhoria,aqueserefereoincisoII,serãograduadossegundoacapacidadeeconô-

micadocontribuinte,facultadoàAdministração,especialmenteparaconferirefetividadeaessesobjetivos,identificar,respeitadososdireitosindividuaisenos
termosdalei,opatrimônio,osrendimentoseasatividadeseconômicasdocon-

tribuinte.

CAPÍTU
LO

XI
DaPermissãodeServiço

Art.33.Apermissãodeserviçopúblicoseráformalizadamedianteato
apropriado,aoqualseaplicarão,subsidiariamente,asnormasdalegislaçãoso-brelicitaçõesecontratose,noquecouber,asdisposiçõesdestaLeirelativasàsconces

sões.
'Art.34.Apermissãodeserviçopúblicosomentepoderásubsistirenquantoperdurarasituaçãodeurgênciaqueatenhajustificado.Parágrafoúnico.OPoderConcedentepoderá,medianteatojustificadoevinculadoaoefetivoatendimentodointeressepúblico,revogaraqualquertempoapermissão,semqueopermissionáriotenhadireitoaqualquerindenização,vedada,nessahipótese,areversãodebens.CAPÍTU

LO
XIIDisposiçõesFinais

fE)|Art.35.Semprejuízodosdemaismeioseinstrumentosdecontroleefis-
|calização,aoPoderConcedentecaberádesignarcomissãoespecialpararealizarauditoriacontábilefinanceiranoconcessionáriooupermissionário,comoobje-Art.36.Oregulamentoespecíficodaconcessãodeverápreveraconstitui-

çãodeumacomissãodeacompanhamentoefiscalização,noprazode90(noven-ta)dias,comcaráteropinativo,compostaporrepresentantes,emigualnúmero,doPoderLegislativo,doPoderExecutivoedosusuários.
|Art.37.OEstado,medianteconvênios,poderácoordenarcumosMunicípios
|aoutorgadeconcessãodeserviçoouobrapúblicadeinteresselocalouregional, LEX—3843—LEG.DOEST.DES.PAULO

Art.38.OPoderExecutivosubmeteráàAssembléiaLegislativa,fazendo
constardeleidediretrizesorçamentáriasasmetaseprioridadesnosdiversos
camposdaAdministraçãoPública,quantoàsconcessõesdeobraseserviços

públicos.Art.39.EstaLeiesuasDisposiçõesTransitóriasentrarãoemvigornadata
desuapublicação.DisposiçõesTransitórias

Art.1oApartirdadatadapublicaçãodestaLeificamextintastodasas
concessõesoutorgadassemlicitação,cujosserviçoseobrasnãotenhamsidoini-

ciados,ressalvadososcasosdedispensaouinexigibilidadefundadosnalegisla-
çãoentãovigente.Art.2oAsconcessõesepermissõesoutorgadasanteriormenteàentrada
emvigordestaLeiconsideram-seválidaspeloprazoprevistonoatodeoutorga,

devendooPoderPúblicoprocederàsuarevisão,afimdeadequá-lasaostermos
da

Lei.LuizAntonioFleuryFilho—GovernadordoEstado.
LEIN.7.836—DE8DEMAIODE1992

InstituiaCéduladeIdentidadeFuncionalparaosservidorescivisdo
Estado,ematividadeouaposentados

(ProjetodeLein.406/89,doDeputadoVitorSapienza)
OGovernadordoEstadodeSãoPaulo.

FaçosaberqueaAssembléiaLegislativadecretaeeupromulgoaseguinte
lei:Art.1oFicainstituída,noâmbitodoGovernodoEstadodeSãoPaulo,

paratodososservidorespúblicoscivis,ematividadeeaposentados,aCédulade
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